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RESUMO 
O presente estudo aborda a dificuldade de aceitação dos pais frente aos 
encaminhamentos para saúde mental realizados pela escola no interior da Zona da 
Mata Mineira. A atuação da psicologia escolar exerce papel fundamental na mediação 
entre escola, família e rede de saúde, buscando favorecer o acolhimento das 
demandas emocionais apresentadas pelos estudantes e ampliar a compreensão 
sobre a importância do acompanhamento psicológico. As ações observadas durante 
o estágio, como reuniões com pais, visitas às escolas, atendimentos individuais e 
diálogos com a equipe escolar, evidenciaram que fatores sociais, culturais e os 
estigmas ainda associados à saúde mental influenciam diretamente a adesão das 
famílias aos encaminhamentos realizados. O diálogo, a escuta qualificada e a 
orientação às famílias mostraram-se estratégias importantes para fortalecer vínculos, 
reduzir resistências e promover maior compreensão acerca do cuidado em saúde 
mental. Observou-se ainda que a atuação da psicologia escolar vai além de práticas 
individualizadas, envolvendo ações preventivas, institucionais e coletivas voltadas ao 
desenvolvimento integral dos estudantes. Dessa forma, compreende-se que o 
fortalecimento da relação entre escola e família constitui um elemento essencial para 
a promoção da saúde mental no contexto educacional, contribuindo para práticas mais 
humanizadas, inclusivas e acolhedoras. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Psicologia Escolar; Saúde Mental; Encaminhamento 
Psicológico; Família; Educação. 
 

1 INTRODUÇÃO 

No âmbito da psicologia escolar, o encaminhamento é compreendido como 

uma estratégia de articulação entre a escola e a rede de atenção psicossocial (CFP, 

2013). Neste contexto o encaminhamento consiste em um processo técnico e ético no 

qual a instituição de ensino, a partir da observação de comportamentos, dificuldades 

 
1 Graduanda em Psicologia pelo Centro Universitário Vértice – UNIVÉRTIX  
2 Psicóloga, Especialista em Docência do Ensino Superior e Professora do Curso de Psicologia no 
Centro Universitário Vértice Univértix. 



Anais do FAVE – Fórum Acadêmico do Centro Universitário Vértice - Univértix, Matipó, setembro, 2026. 

emocionais ou prejuízos no desenvolvimento do aluno, direciona o estudante para 

avaliação especializada por profissionais da saúde mental. Esse procedimento é uma 

ação preventiva e de cuidado, visando garantir o desenvolvimento integral do sujeito 

(Brasil, 2019). 

Destaca-se que a atuação do psicólogo escolar necessita ser de forma 

cuidadosa, evitando estigmatizações e rótulos. (CFP, 2013). Ainda é comum que os 

encaminhamentos escolares sejam mal interpretados pelas famílias, que 

frequentemente os vinculam a diagnósticos psiquiátricos ou à patologização da 

infância. Essa interpretação tende a gerar resistência, interferindo negativamente na 

adesão dos responsáveis ao acompanhamento indicado (Souza, 2007). 

 Em contextos interioranos, como os municípios da Zona da Mata Mineira, 

aspectos culturais, a circulação limitada de informações sobre saúde mental e os 

estigmas historicamente associados à “loucura” também influenciam a forma como 

muitas famílias compreendem o acompanhamento psicológico, contribuindo para 

sentimentos de receio, negação e insegurança diante dos encaminhamentos 

realizados pela escola (Dimenstein; Macedo, 2012).Nesse contexto, o psicólogo 

escolar exerce papel fundamental na mediação entre escola e família, favorecendo o 

diálogo e a construção de espaços de escuta e compreensão, conforme afirmam 

Marinho Araújo e Almeida (2005), o psicólogo escolar deve atuar como mediador das 

relações institucionais, favorecendo espaços de escuta e compreensão entre família, 

escola e aluno. O encaminhamento em saúde mental deve estar alinhado às políticas 

públicas de inclusão e garantia de direitos, conforme estabelece o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar o 

desenvolvimento pleno de crianças e adolescentes, incluindo o acesso a serviços de 

saúde mental sempre que necessário, reforçando a legitimidade e a importância do 

encaminhamento escolar (Brasil, 1990). 

Quando realizado de maneira adequada o encaminhamento em saúde mental, 

contribui para a construção de uma rede de apoio ao estudante, fortalecendo vínculos 

entre escola, família e serviços de saúde. Essa integração é fundamental para a 

implementação de intervenções mais efetivas, bem como para garantir o 
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desenvolvimento integral de crianças e adolescentes, considerando suas 

particularidades e contextos de vida (Brasil, 2019). 

Diante disso, estudar essa temática mostra-se fundamental para compreender 

de que maneira as percepções familiares acerca da saúde mental influenciam a 

adesão aos encaminhamentos realizados pela escola, sobretudo em contextos do 

interior, nos quais ainda podem persistir estigmas e desinformação sobre o cuidado 

psicológico. Tal resistência pode dificultar o acesso precoce a intervenções 

especializadas, repercutindo diretamente no desenvolvimento emocional e no 

desempenho acadêmico dos estudantes. (Lopes et al., 2022). Nesse sentido, a 

relevância deste estudo justifica-se pela necessidade de fortalecer a articulação entre 

escola, família e rede de saúde, promovendo estratégias que contribuam para a 

compreensão do encaminhamento como uma forma de cuidado, e não como um 

estigma. 

Neste contexto, a pesquisa busca responder à seguinte questão: Como os 

encaminhamentos para saúde mental realizados pela escola são compreendidos 

pelos pais e de que forma essa compreensão influencia sua aceitação no interior da 

Zona da Mata Mineira? 

Para isso, pretende-se investigar e compreender a resistência dos pais frente 

às indicações de acompanhamento, destacando a importância desse processo para 

a promoção do cuidado integral e do desenvolvimento dos alunos. Buscando 

compreender   de que forma a psicóloga escolar atua como mediadora entre as 

famílias e os serviços de saúde, por meio de orientações, escuta e encaminhamentos, 

buscando favorecer a compreensão dos responsáveis e a adesão ao 

acompanhamento, bem como fortalecer o diálogo e a construção de uma rede de 

apoio ao estudante. 

Trabalhos como este são importantes para qualificar as práticas educacionais 

e as ações em saúde mental no contexto escolar, especialmente em realidades 

interioranas, oferecendo subsídios teóricos e práticos para aprimorar as estratégias 

de encaminhamento e acolhimento das demandas emocionais dos alunos.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Compreender a saúde mental no ambiente escolar implica reconhecer que o 

processo educativo envolve dimensões que ultrapassam o ensino formal. A psicologia 

escolar constitui um campo de atuação que articula educação e saúde, tendo como 

objetivo promover o desenvolvimento integral dos estudantes, considerando aspectos 

cognitivos, emocionais e sociais. Nesse contexto, a escola não é apenas um espaço 

de transmissão de conteúdos, assumindo também uma função de acolhimento e 

cuidado, contribuindo para a formação de sujeitos mais preparados para lidar com os 

desafios do cotidiano (Paulo et al., 2025). 

De acordo com Bock, Furtado e Teixeira (2021), o desenvolvimento saudável 

está relacionado à capacidade do indivíduo de lidar com conflitos, estabelecer 

relações e construir formas de adaptação ao meio. A escola assume um papel 

estratégico na identificação precoce de dificuldades emocionais e comportamentais, 

por ser um espaço de socialização. Sendo fundamental no desenvolvimento humano, 

configura-se como um ambiente de formação de competências socioemocionais. 

Dessa forma, torna-se um ambiente privilegiado para a identificação de demandas 

relacionadas ao sofrimento psíquico (Guzzo et al., 2018).  

Nesse contexto, a orientação educacional e a atuação do psicólogo escolar 

assumem papel central, possibilitando a escuta qualificada e a mediação entre escola, 

família e rede de saúde. Mais do que identificar dificuldades emocionais ou 

comportamentais, o psicólogo escolar atua como mediador desse processo, 

auxiliando as famílias na compreensão de que o acompanhamento em saúde mental 

deve ser entendido como uma forma de cuidado e garantia de direitos, e não como 

punição ou rotulação dos estudantes. Essa atuação contribui para a construção de 

estratégias de cuidado mais eficazes e para o fortalecimento do vínculo entre escola 

e família (Marinho-Araújo; Almeida, 2005).  Os encaminhamentos para serviços de 

saúde mental configuram-se como uma das principais estratégias adotadas diante da 

identificação de demandas que extrapolam o contexto pedagógico. Esses 

encaminhamentos visam garantir o acesso do estudante a avaliações e intervenções 

especializadas (CFP, 2013). 
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Entretanto, a efetividade dos encaminhamentos depende diretamente da 

adesão da família ao processo. A participação dos pais é fundamental para o 

acompanhamento psicológico infantil, influenciando os resultados das intervenções. 

No entanto, este nem sempre é compreendido de forma clara (Oliveira; Gastaud; 

Ramires, 2018).  

A aceitação deste processo está diretamente relacionada à forma como os pais 

compreendem o comportamento da criança. Muitas vezes, dificuldades emocionais 

são interpretadas como fases passageiras, o que contribui para a não adesão ao 

acompanhamento (Autuori; Granato, 2017). Nesse sentido, a resistência dos pais 

pode ser compreendida como um fenômeno multifatorial, envolvendo aspectos 

emocionais, sociais e culturais. O medo, a culpa e a insegurança são sentimentos 

frequentemente associados a essa resistência (Souza et al., 2020). 

De acordo com Noal (2009), o encaminhamento psicológico do filho pode gerar 

sentimentos ambivalentes nos pais, sendo percebido simultaneamente como uma 

possibilidade de cuidado e como uma ameaça, despertando medo, insegurança e 

desconfiança. Essa ambivalência está frequentemente associada ao receio de 

confirmação de um problema ou ao confronto com expectativas idealizadas em 

relação à criança. 

A perspectiva psicanalítica contribui para a compreensão dessa dinâmica ao 

abordar o conceito de narcisismo parental. Segundo Freud (1914-1916), os pais 

tendem a projetar no filho ideais de perfeição, dificultando a aceitação de possíveis 

dificuldades. 

 A família, enquanto principal contexto de desenvolvimento da criança, exerce 

influência significativa sobre seu comportamento e suas formas de adaptação. 

Conforme Ackerman (1982), a família deve ser compreendida como uma unidade 

emocional e social, na qual as relações estabelecidas impactam diretamente o 

desenvolvimento individual. Berenstein (1976) complementa ao afirmar que o 

comportamento do indivíduo está vinculado às dinâmicas familiares, sendo ao mesmo 

tempo determinado e determinante dessas relações. 

É importante destacar que práticas familiares positivas favorecem 

comportamentos saudáveis, enquanto práticas negativas podem contribuir para 



Anais do FAVE – Fórum Acadêmico do Centro Universitário Vértice - Univértix, Matipó, setembro, 2026. 

dificuldades emocionais (Bolsoni-Silva; Loureiro, 2011). Estudos indicam que práticas 

punitivas estão associadas a problemas de comportamento, como agressividade e 

hiperatividade (Salvo et al., 2005). Ressalta-se que ambientes familiares marcados 

por adversidades aumentam o risco de problemas psicossociais, reforçando a 

necessidade de intervenções que envolvam a família (Ferreira; Marturano, 2002). 

O estigma social relacionado aos transtornos mentais ainda exerce forte 

influência nas decisões familiares, sendo comum a associação entre 

acompanhamento psicológico e quadros graves ou patologizantes. Essa percepção 

pode levar à recusa dos encaminhamentos, especialmente em contextos onde há 

pouca disseminação de informações sobre saúde mental (García et al., 2024). Fatores 

como dificuldade de acesso aos serviços e falta de informação também influenciam a 

continuidade do tratamento (Autuori; Granato, 2017). 

Por fim, destaca-se que a adesão da família ao acompanhamento psicológico 

é um fator determinante para a eficácia das intervenções. A baixa participação dos 

pais está frequentemente associada à dificuldade de compreensão sobre a 

importância do tratamento, bem como à ausência de vínculo com os profissionais 

envolvidos (Oliveira; Gastaud; Ramires, 2018). Dessa forma, torna-se fundamental 

fortalecer estratégias de comunicação e acolhimento entre escola e família, a fim de 

promover a compreensão do encaminhamento como uma prática de cuidado e não 

como um estigma. 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, 

realizada por meio do método de observação. De acordo com Minayo (2010), a 

pesquisa qualitativa concentra-se na análise e compreensão dos aspectos sociais, 

enfocando a interpretação das interações que ocorrem na sociedade. Essa 

abordagem permite explorar o universo subjetivo, incluindo significados, práticas, 

valores e relações sociais, possibilitando compreender fenômenos que não podem ser 

reduzidos apenas a medições quantitativas. 

O método de observação consiste na análise direta das ações e práticas 

desenvolvidas pelos profissionais e usuários no contexto, considerando as interações 
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sociais e as estratégias de trabalho. A observação possibilita registrar dados sobre o 

funcionamento da instituição, o público atendido e as atividades ofertadas, 

contribuindo para uma compreensão mais aprofundada da realidade investigada (Gil, 

2008). 

Este estudo foi desenvolvido como parte do cumprimento do estágio 

supervisionado do curso de Psicologia do Centro Universitário Univértix. A observação 

foi realizada na Secretaria municipal de educação, totalizando 40 horas durante os 

meses de abril e maio de 2026. Durante esse período, foi possível acompanhar a 

realização de encaminhamentos para acompanhamento em saúde mental no contexto 

escolar, bem como as interações estabelecidas entre a psicóloga escolar, a equipe 

pedagógica e as famílias dos alunos. Observou-se as estratégias utilizadas pelos 

profissionais para comunicar a necessidade do encaminhamento, promover o diálogo 

com os responsáveis e favorecer a compreensão acerca do cuidado em saúde mental, 

além das reações apresentadas pelas famílias, evidenciando tanto adesões quanto 

resistências frente às orientações propostas. 

A análise enfatizou a compreensão das práticas observadas, sem interferência 

direta ou participação ativa do pesquisador, respeitando os princípios éticos e a 

confidencialidade dos usuários atendidos.  

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As atividades observadas entre os meses de março e maio abrangeram 

reuniões com a equipe escolar, visitas às escolas, reuniões com pais, atendimentos 

individuais e momentos de diálogo com a psicóloga escolar, permitindo uma 

compreensão mais aprofundada acerca dos encaminhamentos para saúde mental 

realizados no contexto educacional.  

Durante as observações, percebeu-se que fatores sociais, culturais e os 

estigmas ainda relacionados à saúde mental influenciam diretamente a maneira como 

muitas famílias da Zona da Mata Mineira compreendem os encaminhamentos feitos 

pela escola, em algumas situações, os responsáveis demonstravam insegurança 

diante da possibilidade de os filhos necessitarem de acompanhamento psicológico, 

dificultando a aceitação das orientações propostas.  
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Em um dos casos acompanhados, os responsáveis procuraram a psicóloga 

escolar para contestar um encaminhamento realizado em conjunto com a escola para 

atendimento psicológico e avaliação psiquiátrica. Durante a conversa, manifestaram 

indignação diante da situação, afirmando que o filho “não era doido”, “não era anormal” 

e que não havia motivos para ser encaminhado a um psiquiatra. A resistência foi tão 

intensa que os familiares chegaram a cogitar a retirada do estudante da instituição de 

ensino. Tal situação evidencia a presença de concepções estigmatizadas acerca da 

saúde mental, nas quais o acompanhamento psicológico e psiquiátrico ainda é 

frequentemente associado à loucura, à doença grave ou à rotulação social. Nesse 

sentido, Lopes et al., (2022) destacam que a forma como as famílias compreendem 

as questões relacionadas à saúde mental influencia diretamente a aceitação dos 

encaminhamentos e a adesão ao acompanhamento especializado, sendo o estigma 

e a desinformação importantes obstáculos nesse processo. 

Os diálogos realizados com os pais mostraram-se fundamentais para a 

desconstrução dessas percepções, observou-se que, à medida que a psicóloga 

escolar esclarecia os objetivos do encaminhamento e enfatizava seu caráter 

preventivo e de cuidado, muitos responsáveis demonstravam maior compreensão e 

receptividade. No caso anteriormente mencionado, embora os familiares inicialmente 

tenham reagido com indignação ao encaminhamento, os momentos de escuta e 

orientação possibilitaram uma reflexão mais ampla sobre as necessidades do 

estudante. Gradualmente, a família passou a compreender o acompanhamento 

psicológico como um recurso de apoio ao desenvolvimento emocional e educacional 

da criança, e não como uma confirmação de doença, incapacidade ou anormalidade. 

Tal experiência evidencia a importância do diálogo entre escola, família e profissionais 

da psicologia para favorecer a adesão aos encaminhamentos e fortalecer as 

estratégias de cuidado voltadas ao desenvolvimento integral dos estudantes (Oliveira; 

Gastaud; Ramires, 2018). 

Os atendimentos individuais acompanhados evidenciaram que a psicóloga atua 

como mediadora entre as demandas emocionais apresentadas pelos estudantes, as 

dificuldades familiares e o contexto educacional no qual estão inseridos. Além dos 

atendimentos, observou-se a realização de reuniões com familiares, orientações à 



Anais do FAVE – Fórum Acadêmico do Centro Universitário Vértice - Univértix, Matipó, setembro, 2026. 

equipe escolar, visitas às instituições de ensino e articulações com a rede de apoio, 

evidenciando uma atuação voltada para diferentes demandas presentes no contexto 

educacional. 

Durante os momentos de diálogo, a profissional relatou que parte significativa 

de sua rotina é destinada aos atendimentos individuais dos estudantes, embora 

reconheça que essa não constitui a principal função da psicologia escolar. Segundo 

seu relato, a limitada disponibilidade de profissionais especializados na rede faz com 

que demandas que poderiam ser acompanhadas por psicólogos clínicos ou outros 

profissionais da saúde acabem sendo absorvidas pelo serviço de psicologia escolar. 

Dessa forma, a profissional busca conciliar as necessidades apresentadas pela 

comunidade escolar com as atribuições previstas para sua atuação, procurando 

desenvolver ações de mediação, orientação e articulação institucional sempre que 

possível. Observou-se ainda que essa realidade pode representar um desafio para a 

efetivação de práticas preventivas e coletivas, uma vez que a elevada demanda por 

atendimentos individuais reduz o tempo disponível para intervenções institucionais 

mais amplas, tal situação evidencia a distância que, por vezes, existe entre as 

atribuições preconizadas pela literatura e as condições concretas encontradas pelos 

profissionais no cotidiano escolar. 

As Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) na Educação Básica 

destacam que o trabalho da psicologia escolar deve priorizar ações institucionais, 

preventivas e coletivas, promovendo reflexões sobre os fatores sociais, familiares e 

educacionais que atravessam o processo de desenvolvimento dos estudantes (CFP, 

2019). 

A partir das observações realizadas, foi possível perceber que a centralização 

das demandas nos atendimentos individuais pode contribuir para que as dificuldades 

apresentadas pelos estudantes sejam compreendidas de forma restrita, direcionando 

a atenção apenas para o aluno e reduzindo a percepção dos demais fatores 

envolvidos, conforme apontam as Referências Técnicas, as demandas presentes no 

contexto escolar devem ser compreendidas a partir de uma perspectiva ampla, 

considerando os diferentes fatores que influenciam o desenvolvimento dos estudantes 

(CFP, 2019). Em situações como a descrita anteriormente, essa compreensão 
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mostrou-se evidente quando os familiares associaram o encaminhamento psicológico 

e psiquiátrico à existência de um problema individual, desconsiderando os aspectos 

familiares, sociais e educacionais que também influenciavam a situação vivenciada 

pelo estudante, tal interpretação aproxima-se do processo de patologização das 

dificuldades escolares discutido por Souza (2009), no qual questões complexas 

passam a ser explicadas predominantemente por características individuais do aluno. 

De modo geral, as observações realizadas evidenciaram a importância da 

psicologia escolar na construção de uma rede de apoio entre escola, família e serviços 

de saúde, promovendo acolhimento, escuta e orientação diante das demandas 

emocionais apresentadas pelos estudantes. Além disso, foi possível compreender que 

o fortalecimento do diálogo com as famílias constitui um elemento fundamental para 

reduzir estigmas relacionados à saúde mental e favorecer a aceitação dos 

encaminhamentos realizados no contexto escolar. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo possibilitou compreender a importância da psicologia 

escolar diante aos encaminhamentos de saúde mental realizados no contexto 

educacional, especialmente na realidade do interior da Zona da Mata Mineira. As 

experiências acompanhadas evidenciaram que fatores sociais, culturais e os estigmas 

ainda relacionados à saúde mental influenciam diretamente a forma como os 

responsáveis compreendem e aceitam os encaminhamentos realizados pela escola.  

Durante os momentos acompanhados, foi possível notar que a atuação da 

psicologia escolar vai além de práticas individualizadas, envolvendo ações de 

mediação, fortalecimento de vínculos e articulação entre escola, família e rede de 

apoio. Em alguns momentos, a psicóloga realizou atendimentos individuais, que 

apesar de contribuírem significativamente para o suporte emocional dos alunos, não 

correspondem à sua função no contexto escolar, sua prática não deve permanecer 

centrada em práticas clínicas individualizadas. 

 O diálogo com as famílias mostrou-se uma prática de grande relevância, 

favorecendo a compreensão acerca da importância do cuidado em saúde mental e 

contribuindo para o desenvolvimento emocional e educacional dos estudantes. 
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Conclui-se que a aceitação dos encaminhamentos para saúde mental é um 

processo sensível, que exige acolhimento e construção de vínculos de confiança entre 

escola e família. Nesse contexto, a psicologia escolar exerce papel essencial na 

promoção da saúde mental e no fortalecimento das relações no ambiente educacional, 

contribuindo para um cuidado mais humanizado e para a construção de práticas 

escolares mais inclusivas e acolhedoras. 
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